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3.2. Por ocasião da entrega do produto por conta e 
ordem do autor da encomenda, o industrializador deve emitir:

3.2.1. uma Nota Fiscal em nome do estabelecimento 
adquirente, para acompanhar o transporte da mercadoria, com 
a expressão "Remessa por Conta e Ordem de Terceiros" (artigo 
408, II, “a”, do RICMS/2000), utilizando o CFOP 5.949 (“outra 
saída de mercadoria ou prestação de serviço não especificado”);

3.2.2. uma Nota Fiscal em nome do estabelecimento autor 
da encomenda, com a expressão "Retorno Simbólico de Pro-
dutos Industrializados por Encomenda" (artigo 408, II, “b”, do 
RICMS/2000), observando-se os procedimentos indicados nos 
subitens 1.4.1 a 1.4.3 desta decisão normativa, ressalvada a 
hipótese prevista no subitem 2.4.

4. Na Nota Fiscal emitida em nome do estabelecimento 
autor da encomenda, relativa ao "Retorno de Produtos Indus-
trializados por Encomenda" ou ao "Retorno Simbólico de 
Produtos Industrializados por Encomenda", conforme o caso, o 
industrializador deve observar, ainda, que:

4.1. as mercadorias empregadas no processo industrial 
(CFOP 5.124 - “industrialização efetuada para outra empresa” - 
ou CFOP 5.125 - “industrialização efetuada para outra empresa 
quando a mercadoria recebida para utilização no processo de 
industrialização não transitar pelo estabelecimento adquirente 
da mercadoria”) devem ser discriminadas, individualizada-
mente, na nota fiscal emitida pelo industrializador, que deve 
observar o tratamento tributário dispensado pela legislação a 
cada uma delas (conforme Decisões Normativas CAT-02/2003 
e CAT-04/2003);

4.2. a Portaria CAT 22/2007 determina que na hipótese de 
o estabelecimento autor da encomenda e o industrializador se 
localizarem neste Estado, o lançamento do ICMS incidente sobre 
a parcela relativa aos serviços prestados fica diferido para o 
momento em que, após o retorno dos produtos industrializados 
ao estabelecimento de origem, por este for promovida sua 
subsequente saída, desde que cumpridos os requisitos exigidos 
pela referida Portaria;

4.3. o CFOP 5.903 (“retorno de mercadoria recebida para 
industrialização e não aplicada no referido processo”) deve 
ser utilizado apenas para material excedente, não processado 
e retornado ao autor da encomenda (ou seja, não deve ser 
utilizado para perdas), visto que se classificam neste código “as 
remessas em devolução de insumos recebidos para industriali-
zação e não aplicados no referido processo”;

4.4. caso haja perdas no processo industrial:
4.4.1. em se tratando de perdas inerentes ao processo 

produtivo, estas não devem ser contabilizadas. Logo, se houver 
esse tipo de perda, o insumo perdido deve retornar ao autor 
da encomenda incluído no total correspondente ao CFOP 
5.902 (“retorno de mercadoria utilizada na industrialização por 
encomenda”) ou 5.925 (“retorno de mercadoria recebida para 
industrialização por conta e ordem do adquirente da mercadoria 
quando aquela não transitar pelo estabelecimento do adquiren-
te”), conforme o caso;

4.4.2. em se tratando de perdas não inerentes ao processo 
produtivo, a quantidade perdida deve ser discriminada e quan-
tificada, sendo que o industrializador deve utilizar, na linha 
correspondente à quantidade perdida, o CFOP 5.949 (“outra 
saída de mercadoria ou prestação de serviço não especificado”).

5. Ficam revogadas as respostas a consultas tributárias que, 
versando sobre a mesma matéria, concluíram de modo diverso.

 DELEGACIAS REGIONAIS TRIBUTÁRIAS

 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DA 
CAPITAL I
 NF 3
Comunicado
Fica o contribuinte abaixo identificado, NOTIFICADO que 

com base nos elementos colhidos a respeito do comportamento 
do contribuinte, que apresenta indícios relevantes de possível 
emissão de NFes irregulares, o que foi referendado pela cons-
tatação em diligência de que não se encontra em atividade no 
local declarado ao fisco, e em acordo com o previsto no art. 3º, § 
único, inciso 1 da Portaria CAT 95/06, a situação cadastral passa 
à condição de SUSPENSO A PARTIR DE 23-11-2016.

Contribuinte: NEW SOFT INFORMÁTICA, SISTEMAS E SER-
VIÇOS LTDA - EPP

Endereço: Rua Correia de Lacerda, 7 - Jardim Vila Formosa - 
São Paulo/SP - CEP: 03.470-080

IE 140.307.297.111 - CNPJ: 23.781.366/0001-40
 NF 4
Comunicado
Notificação - FERNANDO JOÃO PEREIRA DOS SANTOS - 

AIIM-ITCMD 4.086.788-2, de 23-11-2016
Assunto: Nos termos do “caput” do artigo 100 do Decreto 

54.486/2009, fica o autuado NOTIFICADO da lavratura do Auto de 
Infração e Imposição de Multa - AIIM por infração à legislação tri-
butária do ITCMD (RITCMD - Decreto 46.655/2002, de 1º/04/2002) 
devendo recolher o débito fiscal exigido no AIIM ou apresentar 
defesa, por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias. Nos termos do 
§ 4º do artigo 99 do Decreto 54.486/2009, durante o prazo para 
interposição da DEFESA, uma via do AIIM e dos demonstrativos e 
documentos que o instruem ficarão à disposição do interessado, 
responsável solidário ou de pessoa legalmente habilitada, na 
repartição fiscal de vinculação do contribuinte, podendo ser 
retirados nos dias úteis durante os horários de expediente. A 
DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e enquanto o 
notificado e seu representante habilitado não se credenciarem no 
ePAT - Processo Administrativo Tributário Eletrônico da Secretaria 
da Fazenda, a prática de atos processuais deverá ser efetuada 
mediante protocolo dos originais das peças processuais, provas e 
documentos em papel, juntamente com cópia de cada um deles, 
na unidade de atendimento ao público externo competente da 
Secretaria da Fazenda, a fim de serem digitalizados e inseridos no 
ePAT, devendo obedecer às prescrições do artigo 21 da Portaria 
CAT 198/2010. No caso de liquidação do débito, a multa poderá 
ser paga com desconto de 50% dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias contados da notificação da lavratura do Auto de Infração, 
nos termos e condições do artigo 24, inciso I, da Lei 10.705/2000, 
de 28-12-2000, condicionado ao pagamento integral do débito, 
implicando em renúncia à defesa ou reclamação. Decorrido o 
prazo de 30 (trinta) dias da data em que se considerar esta noti-
ficação realizada sem que haja o recolhimento do débito fiscal 
exigido no AIIM ou acordo de parcelamento do débito fiscal ou a 
apresentação de defesa, o AIIM será encaminhado ao Delegado 
Regional Tributário para ratificação e o débito fiscal poderá ser 
inscrito na DÍVIDA ATIVA DO ESTADO. As infrações nele contidas, 
por caracterizar, em tese, crime contra ordem tributária, serão 
comunicadas ao Ministério Público, nos termos da legislação 
vigente, por meio de Representação Fiscal de Crime Contra Ordem 
Tributária. Conforme o § 4º do artigo 27 da Portaria CAT 198/2010, 
a notificação por meio eletrônico prevalecerá sobre quaisquer 
outras acaso realizadas.

DO CREDENCIAMENTO NO ePAT E DA APRESENTAÇÃO DA 
DEFESA POR MEIO DO ePAT

O notificado poderá se credenciar no ePAT, nos termos da 
Portaria CAT 198/2010, para ter acesso à integra do auto de 
infração e ao processo eletrônico a qualquer tempo, logo depois 
que tiver concluído o seu credenciamento. O credenciamento no 
ePAT poderá ser efetuado por via remota, utilizando-se a rede 
mundial de computadores, ou mediante comparecimento do 
interessado na unidade competente da Secretaria da Fazenda, 
em ambos os casos desde que possua assinatura eletrônica. Se o 
notificado já possuir assinatura eletrônica poderá se credenciar 
no ePAT no endereço eletrônico do Portal do ePAT - Módulo do 
Contribuinte: https://www.fazenda.sp.gov.br/ePAT/portal/

Após ter-se credenciado no ePAT, o notificado poderá 
outorgar procuração eletrônica vinculando representantes legais 

Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-
2000, e considerando que:

I. O artigo 402, “caput”, do RICMS estabelece que o lança-
mento do ICMS incidente na saída de mercadoria do estabele-
cimento autor da encomenda com destino ao estabelecimento 
industrializador fica suspenso, devendo ser efetivado no momen-
to em que, após o retorno dos produtos industrializados ao esta-
belecimento de origem, por este for promovida a subsequente 
saída, observado o prazo de 180 dias estipulado pelo artigo 
409 do RICMS para o retorno dos produtos industrializados ao 
estabelecimento de origem;

II. Existe a possibilidade de que a matéria-prima (ou o 
produto intermediário ou o material de embalagem), adquirida 
de fornecedor seja entregue diretamente ao estabelecimento 
industrializador, por conta e ordem do autor da encomenda, 
conforme prevê o artigo 406, “caput”, do RICMS;

III. Estando os estabelecimentos autor da encomenda e 
industrializador localizados neste Estado, o artigo 408, “caput”, 
do RICMS permite que a remessa do produto acabado seja efe-
tuada pelo industrializador, por conta e ordem do autor da enco-
menda, diretamente a estabelecimento que os tiver adquirido,

Decide aprovar a proposta da Consultoria Tributária e expe-
dir o seguinte ato normativo:

1. Na situação em que todos os estabelecimentos envol-
vidos estejam localizados neste Estado e o estabelecimento 
autor da encomenda solicitar ao fornecedor dos insumos 
adquiridos que os entregue diretamente ao estabelecimento 
industrializador, sem que haja trânsito das mercadorias pelo seu 
estabelecimento, para emissão dos documentos fiscais, além dos 
demais requisitos previstos na legislação, deve ser observada 
a disciplina contida no artigo 406 do RICMS e aplicados os 
seguintes Códigos Fiscais de Operações e Prestações (CFOP’s):

1.1. Na Nota Fiscal emitida pelo fornecedor:
1.1.1 relativa à “Remessa para Industrialização por conta 

e ordem do autor da encomenda”, que acompanhará as mer-
cadorias até o estabelecimento industrializador (artigo 406, I, 
“c”, do RICMS), deve ser utilizado o CFOP 5.924 (“remessa para 
industrialização por conta e ordem do adquirente da mercadoria, 
quando esta não transitar pelo estabelecimento do adquiren-
te”); ressalvada a hipótese do item 2 desta decisão normativa; e

1.1.2. relativa à “Venda”, em nome do estabelecimento 
autor da encomenda (artigo 406, I, “a” e “b”, do RICMS/2000), 
deve ser utilizado o CFOP 5.122 (“venda de produção do estabe-
lecimento remetida para industrialização, por conta e ordem do 
adquirente, sem transitar pelo estabelecimento do adquirente”) 
ou 5.123 (“venda de mercadoria adquirida ou recebida de 
terceiros remetida para industrialização, por conta e ordem do 
adquirente, sem transitar pelo estabelecimento do adquirente”), 
conforme o caso.

1.2. Na Nota Fiscal emitida pelo autor da encomenda, por 
ocasião da remessa dos insumos efetuada pelo fornecedor 
diretamente ao estabelecimento industrializador, relativa à 
“Remessa simbólica de insumos” (artigo 406, II, “a”, do RICMS), 
deve ser utilizado o CFOP 5.949 (“outra saída de mercadoria ou 
prestação de serviço não especificado”). O industrializador ane-
xará referido documento fiscal àquele emitido pelo fornecedor 
quando da remessa dos insumos por conta e ordem e, como 
está dispensado de efetuar a escrituração do citado documento 
emitido pelo autor da encomenda, deverá indicar os dados do 
mesmo, em “observações”, quando do registro da Nota Fiscal 
emitida pelo fornecedor (artigo 406, II, “b”, do RICMS), ressalva-
da a hipótese do subitem 2.4 desta decisão normativa.

1.3. Caso o autor da encomenda, eventualmente, remeta 
fisicamente insumos diretamente ao industrializador, além 
daqueles remetidos diretamente pelo fornecedor, por sua conta 
e ordem, deverá utilizar, na respectiva Nota Fiscal, o CFOP 5.901 
(“remessa para industrialização por encomenda”).

1.4. Na Nota Fiscal emitida pelo industrializador, por 
ocasião da remessa do produto acabado ao estabelecimento 
autor da encomenda, com a expressão "Retorno de Produtos 
Industrializados por Encomenda", a qual deve ser emitida 
conforme prevê o artigo 404 do RICMS e o artigo 406, III, “a”, 
do RICMS, além dos demais requisitos previstos na legislação, 
devem ser utilizados os seguintes CFOP’s:

1.4.1. o CFOP 5.125 (“industrialização efetuada para outra 
empresa quando a mercadoria recebida para utilização no 
processo de industrialização não transitar pelo estabelecimento 
adquirente da mercadoria”) nas linhas correspondentes às mer-
cadorias empregadas no processo industrial, inclusive energia 
elétrica, e aos serviços prestados;

1.4.2. o CFOP 5.902 (“retorno de mercadoria utilizada na 
industrialização por encomenda”) para retorno dos insumos 
recebidos sob o CFOP 5.901 (“remessa para industrialização 
por encomenda”).

1.4.3. o CFOP 5.925 (“retorno de mercadoria recebida para 
industrialização por conta e ordem do adquirente da mercadoria 
quando aquela não transitar pelo estabelecimento do adqui-
rente”) nas linhas correspondentes aos insumos recebidos para 
industrialização, cujos valores devem corresponder aos valores 
recebidos com o CFOP 5.924 (“remessa para industrialização 
por conta e ordem do adquirente da mercadoria, quando esta 
não transitar pelo estabelecimento do adquirente”), ressalvada 
a hipótese do subitem 2.4 desta decisão normativa.

2. Quanto ao procedimento mencionado no item 1.1.1. 
desta decisão normativa, lembramos que o parágrafo único 
do artigo 406 do RICMS dispõe que o estabelecimento forne-
cedor poderá ser dispensado da emissão de Nota Fiscal para 
acompanhar o transporte dos insumos até o estabelecimento 
industrializador, desde que:

2.1 observe, na Nota Fiscal de “Venda” (referida na alínea 
"a" do inciso I do citado artigo 406), emitida em nome do 
autor da encomenda, a circunstância de que “a remessa da 
mercadoria ao industrializador será efetuada com a nota fiscal 
emitida pelo autor da encomenda relativa à “Remessa simbóli-
ca” dos insumos (prevista na alínea "a" do inciso II do artigo 
406 do RICMS/2000”), mencionando, ainda, os seus dados 
identificativos;

2.2. a saída dos insumos com destino ao industrializador 
seja acompanhada do referido documento fiscal emitido pelo 
autor da encomenda, relativa à “Remessa simbólica”;

2.3. o autor da encomenda indique, no corpo dessa Nota 
Fiscal, a data da efetiva saída das mercadorias do estabeleci-
mento do fornecedor com destino ao industrializador.

2.4. o autor da encomenda deverá utilizar, na Nota Fiscal 
emitida, o CFOP 5.901 (“remessa para industrialização por 
encomenda”); e, o industrializador, na Nota Fiscal de "Retor-
no Simbólico de Produtos Industrializados por Encomenda" 
(artigo 408, II, “b”, do RICMS/2000), deve utilizar o CFOP 
5.124 (“industrialização efetuada para outra empresa”) nas 
linhas correspondentes às mercadorias empregadas no processo 
industrial, inclusive energia elétrica, e aos serviços prestados, e 
o CFOP 5.902 (“retorno de mercadoria utilizada na industriali-
zação por encomenda”) nas linhas correspondentes aos insumos 
recebidos para industrialização, cujos valores devem correspon-
der aos valores recebidos com o CFOP 5.901 (“remessa para 
industrialização por encomenda”).

3. Na situação em que os estabelecimentos envolvidos 
estejam localizados no Estado de São Paulo, e o autor da enco-
menda solicite, ainda, que o industrializador, ao término de seu 
processo industrial, entregue o produto acabado diretamente no 
estabelecimento do adquirente, para emissão dos documentos 
fiscais, além dos demais requisitos previstos na legislação, deve 
ser observada a disciplina contida no artigo 408 do RICMS e os 
seguintes Códigos Fiscais de Operações e Prestações (CFOP’s):

3.1. Por ocasião da operação de venda da mercadoria, 
o autor da encomenda deve emitir Nota Fiscal de “Venda”, em 
nome do adquirente (artigo 408, I, do RICMS/2000), utilizando o 
CFOP 5.101 (“venda de produção do estabelecimento”);

comunhão de bens citados no item 1, para vários donatários, 
deve-se levar em conta, para o cálculo do limite de isenção 
e verificação da possibilidade de sua aplicação em cada fato 
gerador ocorrido, o valor da parcela do bem doado a cada um 
dos beneficiários pelos mencionados cônjuges ou companheiros, 
que, ressalta-se, configuram um único doador.

6. Ficam revogadas as respostas a consultas tributárias que, 
versando sobre a mesma matéria, concluíram de modo diverso.

 Decisão Normativa CAT 05, de 24-11-2016

ICMS - Infrações relativas ao pagamento do impos-
to - Termo inicial da incidência dos juros de mora 
- Data de vencimento da obrigação

O Coordenador da Administração Tributária, com funda-
mento no artigo 522 do Regulamento do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-
2000, decide aprovar a proposta da Consultoria Tributária e 
expedir o seguinte ato normativo:

1. O artigo 112 do RICMS/2000 dispõe que o ICMS poderá 
ser recolhido sem os acréscimos legais até o dia indicado no 
Anexo IV - Prazos de Recolhimento do Imposto. A inobservância 
desse prazo de pagamento é condição para a caracterização da 
mora do contribuinte perante o fisco.

2. O termo inicial para a incidência dos juros de mora 
sobre o débito fiscal, conforme disposto no artigo 96, I, “a” da 
Lei 6.374/89 e no artigo 565, I, “a” do RICMS/2000, é o “dia 
seguinte ao do vencimento”.

3. Por “vencimento”, entende-se o prazo final para o efetivo 
recolhimento do imposto declarado em guia de informação, 
estabelecido pelo respectivo Código de Prazo de Recolhimento 
(CPR) em que o contribuinte estiver enquadrado. Assim, somente 
após essa data incidirão os juros de mora, nos termos previstos 
na legislação.

4. Ficam revogadas as respostas a consultas tributárias que, 
versando sobre a mesma matéria, concluíram de modo diverso.

 Decisão Normativa CAT 06, de 24-11-2016

ICMS - Diferimento do lançamento do imposto 
incidente nas saídas internas com as mercadorias 
relacionadas nos incisos VII e VIII do artigo 350 
do RICMS/2000 com destino a contribuinte que 
as utilizará exclusivamente como combustível na 
geração de energia elétrica - Aplicabilidade

O Coordenador da Administração Tributária, com funda-
mento no artigo 522 do Regulamento do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-
2000, decide aprovar a proposta da Consultoria Tributária e 
expedir o seguinte ato normativo:

1. O inciso VII do artigo 350 do RICMS/2000 dispõe sobre 
o diferimento no lançamento do ICMS incidente nas sucessivas 
saídas de madeira de pinus, de araucária ou de eucalipto, em 
tora, torete, cavacos ou resíduos de madeira, exceto quando 
destinados à indústria de aglomerado ou de compensado, para 
o momento em que ocorrer sua saída para outro Estado, sua 
saída para o exterior ou a saída dos produtos resultantes de 
sua industrialização, ainda que decorrente de simples desbaste 
ou serragem.

2. Já o inciso VIII do mesmo artigo dispõe sobre o diferi-
mento no lançamento do ICMS incidente nas sucessivas saídas 
de prancha, pranchão, bloco e tábua, de pinus, de araucária 
ou de eucalipto, exceto quando destinados à indústria de 
aglomerado ou de compensado, bloco moldado com serragem 
ou resíduos de fibras vegetais ou bloco moldado com fibras 
recicladas, para fabricação de paletes ou estrados de madeira, 
para o momento em que ocorrer sua saída para outro Estado, 
sua saída para o exterior ou a saída dos produtos resultantes de 
sua industrialização.

3. Nos termos desses dispositivos, as operações internas 
realizadas com as mercadorias relacionadas nos incisos VII e 
VIII do artigo 350 do RICMS/2000, quando destinadas a contri-
buinte paulista que irá revendê-las ou utilizá-las como insumo 
na fabricação de outro produto, estão sujeitas ao diferimento do 
lançamento do ICMS.

4. Do mesmo modo, o diferimento previsto nos incisos 
VII e VIII também é aplicado às operações internas com tais 
mercadorias quando destinadas a contribuinte paulista que 
as utilizará na geração de energia, mediante combustão em 
caldeiras e fornos, para aplicação direta e consumo instantâneo 
em processo de industrialização de novo produto. Devendo o 
imposto ser lançado no momento em que ocorrer a saída do 
produto resultante dessa industrialização (artigo 350, VII, c, VIII, 
c, RICMS/2000).

5. Contudo, se o adquirente das mencionadas mercadorias 
não for estabelecimento contribuinte do ICMS, não se aplica 
o diferimento previsto nos incisos VII e VIII do artigo 350 do 
RICMS/2000, uma vez que não há a possibilidade de o imposto 
ser lançado nos momentos indicados nas alíneas daquele 
artigo, ocorrendo, nesta hipótese, a interrupção do diferimento 
do lançamento do imposto, caso ele já tenha sido aplicado em 
operação anterior, nos termos do disposto no inciso I do artigo 
428 do RICMS/2000, devendo o imposto ser lançado e recolhido 
normalmente.

6. Ficam revogadas as respostas a consultas tributárias que, 
versando sobre a mesma matéria, concluíram de modo diverso.

 Decisão Normativa CAT 07, de 24-11-2016

ICMS - Operações e prestações interestaduais 
destinadas a contribuinte do ICMS que também 
desenvolve atividades não sujeitas a esse imposto

O Coordenador da Administração Tributária, com funda-
mento no artigo 522 do Regulamento do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-
2000, considerando a publicação da Emenda Constitucional 87, 
de 16-04-2015, que trata da alíquota aplicável nas operações 
que destinem bens, materiais ou mercadorias para outros 
Estados, bem como da sujeição passiva para o recolhimento da 
diferença entre a alíquota interna e a interestadual ao Estado de 
destino, decide aprovar a proposta da Consultoria Tributária e 
expedir o seguinte ato normativo:

1. Nas operações e prestações interestaduais, caso o desti-
natário realize, com habitualidade ou em volume que caracterize 
intuito comercial, atividade sujeita ao ICMS, o mesmo será 
considerado contribuinte em todas as suas aquisições, ainda que 
desenvolva também atividade não sujeita ao imposto e indepen-
dentemente da destinação que seja dada ao bem, material ou 
mercadoria adquirida.

2. Fica revogada a Decisão Normativa CAT 1/2013, assim 
como todas as respostas a consultas tributárias que, versando 
sobre a mesma matéria, concluíram de modo diverso.

3. Esta decisão produz efeitos na data da sua publicação.
 Decisão Normativa CAT 08, de 24-11-2016

ICMS - Industrialização por conta de terceiro 
- Operações internas neste Estado de São Paulo - 
Autor da encomenda que solicita ao fornecedor a 
entrega direta de insumos no estabelecimento de 
industrializador e, posteriormente, solicita a este 
a entrega do produto acabado diretamente no 
estabelecimento do adquirente - Códigos Fiscais 
de Operações e Prestações (CFOP’s) aplicáveis

O Coordenador da Administração Tributária, com funda-
mento no artigo 522 do Regulamento do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
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 COORDENADORIA GERAL DE 
ADMINISTRAÇÃO

 DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS E 
INFRAESTRUTURA

 Extrato de Contrato
Processo SF 13840-813716/2016
Registro DSI 054/2016
Parecer Jurídico CJ/SF: 1003/2016 de 27-09-2016
Contratante: DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO - DA
Contratado: BANCO DO BRASIL S/A
Objeto: Prestação de serviços de transferência - por meio 

de boleto bancário - de valores arrecadados em outras unidades 
Federadas, no âmbito do Registro Nacional de Infrações de 
Trânsito - RENAINF

Valor Total: R$ 1.800,00
Vigência: 5 (cinco) anos a partir de sua assinatura
Data Assinatura: 18-11-2016
 Extrato de Convênio
Processo SF 22242-550503/2010
Registro DSI 0053/2016
Parecer Jurídico SEFAZ 913/2016, de 01-09-2016
Partícipe: SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
Órgão Conveniado: SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E 

PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE/SP
Objeto: Utilização da Bolsa Eletrônica de Compras do 

Governo do Estado de São Paulo - Sistema BEC/SP, por parte 
do SEBRAE/SP, para realização de licitações na modalidade 
PREGÃO, em sua forma eletrônica.

Vigência: Sessenta meses, contados a partir da data de sua 
assinatura.

Data da Assinatura: 22-11-2016

 COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA

 Portaria CAT 111, de 24-11-2016

Estabelece a base de cálculo na saída de papel, 
a que se refere o artigo 313-V do Regulamento 
do ICMS

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em 
vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 
01-03-1989, nos artigos 41, 313-U e 313-V do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - No período de 01-01-2017 a 30-09-2018, a 
base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto 
relativo às saídas subsequentes da mercadoria arrolada no § 
1º do artigo 313-U do RICMS, com destino a estabelecimento 
localizado em território paulista, será o preço praticado pelo 
sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, 
carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao 
adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a 
multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado 
Setorial - IVA-ST.

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, o Índice de Valor 
Adicionado Setorial - IVA-ST será 33,17%.

§ 2º - Na hipótese de entrada de mercadoria proveniente 
de outra unidade da Federação cuja saída interna seja tributada 
com alíquota superior à alíquota interestadual praticada pelo 
remetente, o estabelecimento destinatário paulista deverá 
utilizar o “IVA-ST ajustado”, calculado pela seguinte fórmula:

IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter)/
(1 - ALQ intra)] -1, na qual:

1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, 
conforme previsto no “caput”;

2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo reme-
tente localizado em outra unidade da Federação;

3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste 
Estado.

Artigo 2º - A partir de 01-10-2018, o Índice de Valor Adi-
cionado Setorial - IVA-ST a que se refere o “caput” do artigo 
1º será 53,33%.

§ 1º - O IVA-ST previsto no “caput” poderá ser substituído 
por um outro percentual, desde que, cumulativamente:

1 - a entidade representativa do setor apresente à Secreta-
ria da Fazenda levantamento de preços com base em pesquisas 
realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação 
idônea, nos termos dos artigos 43 e 44 do Regulamento do 
ICMS, observando o seguinte cronograma:

a) até 31-12-2017, a comprovação da contratação da pes-
quisa de levantamento de preços;

b) até 30-06-2018, a entrega do levantamento de preços;
2 - seja editada a legislação correspondente.
§ 2º - O atraso no cumprimento dos prazos previstos no 

item 1 do § 1º poderá acarretar:
1 - o adiamento proporcional na implementação do IVA-ST 

resultante do levantamento de preços;
2 - a aplicação do disposto no “caput” enquanto não 

ocorrer a implementação mencionada no item 1 deste parágrafo.
Artigo 3º - Fica revogada, a partir de 01-01-2017, a Portaria 

CAT-35/15, de 24-03-2015.
Artigo 4º - Esta portaria entra em vigor em 01-01-2017.
 Decisão Normativa CAT 04, de 24-11-2016

ITCMD - Isenção - Doação realizada por casal ou 
companheiros na vigência de regime de comu-
nhão parcial ou universal de bens - Ocorrência de 
apenas um fato gerador

O Coordenador da Administração Tributária, com funda-
mento no artigo 522 do Regulamento do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-
2000, decide aprovar a proposta da Consultoria Tributária e 
expedir o seguinte ato normativo:

1. Os bens de casais ou companheiros, na constância de 
casamento ou de união estável em que for adotado o regime 
da comunhão parcial ou universal de bens, formam um todo 
indiviso até a dissolução do casamento ou da união estável.

2. Consequentemente, o ato de doação de bem de casal ou 
companheiros, na hipótese do item acima, é único, pois havendo 
propriedade em comum e indivisa de todo o patrimônio, cada 
um dos cônjuges não possui frações delimitadas, individual-
mente consideradas, sobre a coisa, bem ou direito objeto de 
eventual doação.

3. Desta forma, nas doações realizadas para terceiros bene-
ficiários, por cônjuges ou companheiros na vigência de regime 
de comunhão parcial ou universal de bens, haverá apenas um 
doador e tantos fatos geradores do ITCMD quantos forem os 
donatários.

4. Neste contexto, quanto ao benefício determinado pelo 
artigo 6º, II, “a”, da Lei 10.705/2000 (regulamentado pelo artigo 
6º, II, “a”, do RITCMD/2002), tendo em vista que referido dis-
positivo concede isenção do ITCMD às transmissões por doação 
cujo valor não ultrapassar 2.500 (duas mil e quinhentas) UFESP, 
a isenção em questão é aplicável a cada fato gerador ocorrido.

5. Assim, na hipótese de doação de um único bem realizada 
por cônjuges ou companheiros, na vigência dos regimes de 


